
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.169 - SP (2016/0150305-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PAULO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL 
DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO DE ORIGEM. PROVA DA ATIVIDADE 
LABORAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - O recurso especial apresenta razões dissociadas do quadro  fático 
e das premissas jurídicas expostos na decisão recorrida, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula n. 284/STF.

II - Não é possível, nesta Corte, modificar a premissa estabelecida 
pelo Tribunal de origem a fim de saber se houve exercício de atividade rural 
anterior a 18/8/1966 e, assim, decidir que estão presentes os requisitos para a 
obtenção da aposentadoria pleiteada, pois tal mister implicaria o reexame de 
provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.169 - SP (2016/0150305-8)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Paulo Pereira da Silva contra o 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando contagem especial de tempo para efeito 

de aposentadoria por tempo de serviço. Foi atribuído à causa o valor de R$ 260,00 (duzentos e 

sessenta reais).

Sentenciada a ação e julgados parcialmente procedentes os pedidos, apelaram 

autor e autarquia ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o qual, em decisão monocrática, 

manteve incólume a decisão, mesmo após interposição de agravo regimental pelo autor, o qual foi 

improvido.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, subiram os autos por força 

de agravo em recurso especial. Ao recurso foi negado provimento pelo então Relator, Min. 

Humberto Martins, ao argumento de estarem dissociadas as razões do recurso especial, bem 

como haver pretensão de revolvimento do acervo fático-probatório, medida não comportada na 

seara especial.

Assim, Paulo Pereira da Silva interpõe agravo interno asseverando ter atacado 

especificamente os fundamentos do aresto recorrido, bem como ter pontualmente realizado o 

cotejo necessário entre os acórdãos por ele colacionados. 

Aduz, por fim, que não busca revolver fatos e provas, mas apenas revalorar o 

entendimento esposado pelo acórdão recorrido, uma vez que a prova material efetivamente existe 

e foi corroborada pela prova testemunhal, ao que pugna pelo provimento do recurso.
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Contraminuta do INSS em que requer o improvimento do recurso por incidir na 

espécie os óbices dos enunciados n. 7 da Súmula do STJ e n. 284 da Súmula do STF.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.169 - SP (2016/0150305-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

É de se observar, da análise dos autos, que o Tribunal de origem, em juízo de 

retratação, reconheceu o tempo de serviço rural entre 18/8/1966 a 2/1/1972, porquanto o relator 

entendeu razoável a fixação da idade mínima de 16 (dezesseis) anos para o exercício da atividade 

rural. 

Não houve decisão no sentido de recusa a reconhecimento de período anterior ao 

documento mais antigo, como alegado no recurso especial. Vejam-se os termos do acórdão de 

origem em juízo de retratação (fls. 165-166):

[...] Nessa esteira, o juízo de retratação cinge-se ao reconhecimento do 
tempo de serviço rural exercido entre 18/8/1964 e 171/1972.

A existência de início de prova material já foi consignada na decisão 
agravada. Nesse sentido: contribuições ao sindicato dos trabalhadores rurais 
(1972/1976).

Ademais, os testemunhos colhidos sob o crivo do contraditório 
corroboraram o mourejo asseverado, sobretudo ao afirmarem o trabalho rural da 
parte autora desde o início da década de 1960.

A esse respeito, entende-se na jurisprudência ser possível o 
reconhecimento de tempo de serviço em períodos anteriores à Constituição Federal 
de 1988, nas situações em que o trabalhador rural tenha iniciado suas atividades 
antes dós 14 anos.

Nesse sentido, como não há elementos seguros que apontem o início da 
atividade, pessoalmente entendo ser razoável sua fixação na idade de 16 (dezesseis) 
anos.

Isso porque o próprio Código Civil de 1916, então vigente, em seu artigo 
384, VII, autorizava a realização de serviços pelos filhos menores, desde que 
adequados a sua idade e condição, sem que isso configurasse relação de emprego 
para fins trabalhistas ou previdenciários.

[...]
A mim me parece, dessarte, que as atividades realizadas no campo, ao lado 

dos pais, pelo menor de 16 (dezesseis) anos, não poderiam ser computadas para fins 
previdenciários, ou mesmo trabalhistas, porquanto não atendidos os requisitos do 
artigo 3o, caput, da CLT, in verbis:

'Art. 3o - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços 
de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.'
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Por outro lado, se o menor de 16 (dezesseis) anos realizar atividades rurais 
para reais empregadores - isto é, sem assistência dos pais nesse caso se deve, 
juridicamente, reconhecer a relação de emprego para todos os fins de direito.

Não obstante, o entendimento desta Egrégia Nona Turma é no sentido de 
que, não havendo elementos seguros que apontem o início da atividade, deve ser 
computado o tempo de serviço desde os 12 (doze) anos de idade.

Tal se dá porque, conquanto histórica a vedação constitucional do trabalho 
infantil, na década 1960 a proibição alcançava apenas os menores de 12 anos. Isso 
indica que nossos constituintes viam, àquela época, como realidade incontestável, 
que o menor efetivamente desempenhava atividade no campo ao lado dos pais.

A questão, inclusive, já foi decidida pela Turma de Uniformização das 
Decisões dos Juizados Especiais Federais, que editou a Súmula n. 5: 'A prestação de 
serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213 de 24 de julho 
de 1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários.' 
(DJ 25.09.2003)

Assim, deve ser ressalvado o entendimento pessoal deste relator 
convocado, a fim de acompanhar a tese já consolidada na Nona Turma.

Posto isto, in casu, deve ser computado o labor rural no período de 
18/8/1966 a 171/3972, independentemente do recolhimento de contribuições, exceto 
para fins de carência e contagem recíproca (artigo 55, § 2o, e artigo 96, inciso IV, 
ambos da Lei n. 8.213/91).

Não obstante o tempo rural ora reconhecido, ainda assim está ausente a 
carência e o requisito temporal - correspondente a 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço, exigidos à concessão da aposentadoria pleiteada.

Nas razões do recurso especial de fl. 172, a parte recorrente apenas reitera, nos 

mesmos termos, o recurso especial de fls. 137-152, sem levar em consideração que o Tribunal de 

origem, em juízo de retração, reconheceu período anterior ao documento mais antigo e só 

consignou que a atividade deveria ser a partir de 18/8/1966, pois seria essa a data em que o autor 

completou 16 anos.

Ocorre que, nas razões de recurso especial, o recorrente infirma fundamentos já 

superados pela Corte de origem no sentido de afirmar que a prova documental e testemunhal 

corrobora os fatos alegados na inicial e que o Tribunal não poderia ter decidido no sentido de 

exigir prova ano a ano.

Com efeito, é evidente que as razões recursais encontram-se dissociadas do 

decidido pelo Tribunal de origem, o que impõe o desprovimento do recurso especial em razão do 

óbice do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, que é aplicada aqui por 

analogia: 
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É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Importante considerar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, não se 

conhece de recurso quando as razões recursais não se coadunam com a matéria decidida na 

decisão recorrida.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSO   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.   AUSÊNCIA   DE  
IMPUGNAÇÃO  AOS FUNDAMENTOS  DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA  SÚMULA  182/STJ.  RAZÕES  
DISSOCIADAS  DAS PREMISSAS CONTIDAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.

1.  Para  afastar  a  incidência  da Súmula 182/STJ, não basta que o 
recorrente  tenha explicitado, de maneira genérica, a desnecessidade de  reexame  
das  provas dos autos para o exame da tese suscitada no apelo   nobre.   Faz-se  
necessário  que  o  agravante,  de  maneira analítica,  contraste  as  conclusões  do  
acórdão  recorrido com os fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade do 
recurso especial, demonstrando  que,  na situação em tela, a Súmula 7/STJ foi 
aplicada de maneira equivocada. Isso contudo não ocorreu, devendo ser mantida a 
decisão que aplicou o óbice da Súmula 182/STJ.

2.  Ademais,  ainda  que superada essa questão, tem-se que o recurso 
especial  apresenta  razões  dissociadas  do  quadro  fático  e  das premissas  
jurídicas expostos na decisão recorrida, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
284/STF.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 851.547/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 30/9/2016).

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
IRREGULARIDADE FORMAL. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. 
NÃO CONHECIMENTO.

I. Nos presentes aclaratórios, a parte embargante limitou-se a externar sua 
irresignação com o que restou decidido, sem fazer referência a quaisquer  dos vícios 
ensejadores dos embargos de declaração, em flagrante  desobediência  ao que 
preceituado no art. 1.022 do CPC, o que acarreta o não-conhecimento do recurso.

II. Por outro lado, as razões dos embargos de declaração mostram-se 
dissociadas dos fundamentos adotados no acórdão embargado que se ancorou na 
incidência da  Súmula 182/STJ, e o embargante reitera os termos de seu recurso 
especial e busca prequestionamento para interposição de recurso extraordinário. 
Deficiência de fundamentação  recursal  que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

III. Embargos de declaração  não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp 865.369/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016).
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PROCESSUAL  CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC/1973. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PERÍODO DE GRAÇA  
E  CONDIÇÃO  DE  SEGURADA.  RAZÕES DISSOCIADAS DO CONTEÚDO DO 
ACÓRDÃO   RECORRIDO.   SÚMULA   284/STF.   EMBARGOS   DE  
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a  
incidência  do  Enunciado  Administrativo n. 2/STJ: "Aos recursos interpostos   com  
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, 
com as interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal 
de Justiça." 2.   A  embargante  sustenta  que  o  acórdão  embargado  carece  de 
fundamentação, pois não se mostra plausível a incidência do óbice da Súmula  
284/STF  aos  dois  pedidos  contidos  na petição do recurso especial.

3.  Relativamente  à  apontada violação do artigo 535 do CPC/1973, a mera  
alegação  de que o Tribunal a quo não se pronunciou acerca das teses  levantadas  
em  sede  de  embargos de declaração,como no caso concreto,  é  tida  pela  
jurisprudência  do  STJ  como argumentação genérica, fato que atrai a Súmula 
284/STF.

4.  Quanto  à  sustentada  violação  do artigo 15 da Lei 8.213/1991, aferição  
da condição de segurada em período de graça, e dos artigos 42  e  59,  relativos a 
benefícios previdenciários por incapacidade, vale   dizer,   aposentadoria   por   
invalidez   e  auxílio-doença, respectivamente,  embora  tenham sido sustentados 
com base no quadro de  saúde  da trabalhadora, ora embargante, certo é que o 
Tribunal a quo,  em  sede  de  apelação  em  mandado de segurança, se limitou a 
asseverar   que   o   direito  líquido  e  certo  ao  benefício  por incapacidade,  
considerando  a  qualidade  de  segurada do INSS, não ficou  demonstrado de plano, 
mostrando-se a via eleita do mandado de segurança  inadequada,  pois  vedada  a  
dilação  probatória.  Nesse contexto  traçado pelo Tribunal a quo, as razões de 
recurso especial deveriam  girar  em  torno da existência de prova pré-constituída do 
direito  líquido e certo alegado, daí a aplicação da inteligência da Súmula 284/STF.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 838.469/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 3/5/2016).

Por fim, não é possível, nesta Corte, modificar a premissa estabelecida pelo 

Tribunal de origem a fim de saber se houve exercício de atividade rural anterior a 18/8/1966 e, 

assim, decidir que estão presentes os requisitos para a obtenção da aposentadoria pleiteada, pois 

tal mister implicaria o reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE 
TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   O   Tribunal   a   quo,   com   base  na  análise  do  conjunto 
fático-probatório,  consignou  que não restou comprovado o exercício de labor rural 
no período compreendido entre 1º/1/1970 a 30/12/1971, para fins de preenchimento 
dos requisitos necessários para concessão de benefício previdenciário aposentadoria 
por tempo de contribuição.

2.  Com  efeito,  a  questão  foi  apreciada  com base nos elementos 
probatórios  colacionados,  de  modo  que,  modificar o entendimento esposado no 
acórdão encontraria óbice na Súmula 7/STJ.

3.  Outrossim,  no  tocante  à revisão da condenação ao pagamento de 
honorários,  é  firme  a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível,  pela  
via  do  recurso especial, a revisão do critério de justiça  e  equidade  utilizado  pelas  
instâncias ordinárias para a fixação  da  verba  advocatícia,  por  depender  tal  
providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto.

Assim,  excetuadas  as hipóteses em que o valor afigura-se ínfimo ou 
exorbitante,  o  que  não  se  verifica  na  espécie, a majoração ou redução  dos  
honorários  advocatícios  atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 852.145/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 12/5/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973. 

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
não restar provado o labor rural, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ. 

III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c, do inciso III, 
do permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07 do 
Superior Tribunal de Justiça. 

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 

V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.335.752/PR, PRIMEIRA TURMA, Relatora Ministra 

REGINA HELENA COSTA, DJe 20/4/2016.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0150305-8 AREsp 931.169 / SP

Números Origem:  00468851920064039999  0500041135  1890120050041135  200603990468859  500000253  
500041135

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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